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Resumo: Mato Grosso está entre os estados brasileiros com maior nú-
mero de trabalhadores resgatados de situações análogas à de escravo, o 
que demanda uma firme atuação dos órgãos de repressão a esse crime. 
Com o propósito de auxiliar no entendimento da forma pela qual o Tri-
bunal Regional do Trabalho da 23ª Região vem enfrentando o tema, o 
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presente artigo analisou as decisões proferidas nas ações civis públicas 
e nas ações coletivas ajuizadas pelo Ministério Público do Trabalho, no 
período de 25/10/2012 a 12/09/2023. Utilizou-se a o método de análise 
qualitativa e as técnicas de pesquisa documental e bibliográfica. Con-
cluiu-se que o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, mormente 
na 1ª instância, tem reconhecido a ocorrência de submissão de trabalha-
dores a condições análogas à de escravo em um número considerável de 
casos, majoritariamente envolvendo condições degradantes de trabalho.

Palavras-chave: Trabalho Escravo Contemporâneo. Visão do Poder 
Judiciário Trabalhista. Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 

CONTEMPORARY SLAVE LABOUR FROM THE PERSPECTIVE OF THE REGIONAL 
LABOUR COURT OF THE 23RD REGION

Abstract: Mato Grosso is among the Brazilian states with the high-
est number of workers rescued from situations analogous to slavery, 
which calls for firm action by the bodies responsible for repressing 
this crime. In order to help understand how the Regional Labour 
Court of the 23rd Region has been tackling the issue, this article 
analysed the decisions handed down in public civil actions and 
collective actions filed by the Labour Prosecutor’s Office between 
25/10/2012 and 12/09/2023. The method used was qualitative analy-
sis and the techniques of documentary and bibliographical research.  
It was concluded that the Regional Labour Court of the 23rd Region, 
especially at first instance, has recognised the submission of workers 
to conditions analogous to slavery in a considerable number of cas-
es, mostly involving degrading working conditions.

Keywords: Contemporary Slave Labour. Vision of the Labour Judi-
ciary. Regional Labour Court of the 23rd Region.  

Introdução 

Historicamente, Mato Grosso é um dos estados brasileiros 
com maior incidência de resgates de trabalhadores submetidos ao 
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trabalho escravo contemporâneo (MPT, 2023), especialmente iden-
tificado no meio rural (MPT, 2023). A partir do resgate, medidas ju-
diciais podem e devem ser adotadas em face dos que foram flagrados 
submetendo trabalhadores à condição análoga à de escravo. Desta 
maneira, casos sobre trabalho em tais condições têm sido objeto de 
julgamento, especialmente no Poder Judiciário Federal, nas searas 
trabalhista e criminal, relativos à jurisdição em que o crime se deu. 

Em razão da quantidade de ocorrências, que faz com que 
Mato Grosso atualmente figure como o terceiro estado com maior 
número histórico de resgates de trabalhadores (seguindo Minas Ge-
rais e Pará), a presente pesquisa pretendeu analisar de que forma 
o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, com jurisdição no 
estado, tem enfrentado o assunto ao longo do tempo.

A metodologia adotada passou pela análise qualitativa das 
decisões proferidas nas ações civis públicas e nas ações coletivas nos 
dois graus de jurisdição, é dizer, no âmbito das varas do trabalho e 
do tribunal, respectivamente, disponibilizadas no sítio eletrônico do 
respectivo Tribunal (Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, 
2023). Selecionou-se a integralidade das decisões disponibilizadas 
na aba “jurisprudência”. Como critério de busca, utilizou-se a pa-
lavra “escravo” para o fim de alcançar o maior número possível de 
casos. A pesquisa resultou em 75 decisões proferidas em ações civis 
públicas e em ações coletivas, as quais foram analisadas individual-
mente, sendo a primeira delas datada de 25/10/2012 e a última delas 
datada de 12/09/2023. 

Apesar de as razões pelas quais inexistam decisões com o 
termo “escravo” disponibilizadas no sítio eletrônico do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 23ª Região em período anterior a 25/10/2012 
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(ACPCiv 0000018-22.2012.5.23.0006) não serem objeto da pre-
sente pesquisa, pode-se afirmar que tal fato, por si só, não permite 
concluir que inexistiram ações sobre o assunto. Ao contrário disso. 
Aparentemente, trata-se exclusivamente de uma questão tecnoló-
gica, haja vista a implantação o Processo Judicial Eletrônico (PJe) 
justamente no ano de 2012 (Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região, 2023). 

Buscou-se verificar o objeto da pretensão da parte auto-
ra e os critérios para o deferimento ou indeferimento da referida 
pretensão, respondendo a um questionário pré-formulado com as 
seguintes perguntas: se o caso versa sobre trabalho em condições 
análogas à de escravo; se a decisão reconhece alguma das hipóte-
ses do art. 149 do Código Penal (Brasil, 2003) e, em caso positivo, 
qual a capitulação legal, o ano de julgado, o grau de jurisdição, o 
órgão competente, o julgador responsável, o número de emprega-
dos envolvidos, a natureza jurídica do empregador (pessoa física 
ou jurídica); se há condenação em indenização por danos morais 
coletivos e, em caso positivo, qual o valor; se há condenação em 
danos morais individuais e, em caso positivo, qual o valor; se há 
sanções alternativas aos réus (a exemplo das obrigações de fazer e 
de não fazer); se há notícia de reincidência dos réus; se há notícia 
de existência de trabalho infantil; se há notícia de existência de 
denúncia criminal dos réus; e se há notícia de existência de termo 
de ajustamento de conduta celebrado. 

Superada esta análise inicial das 75 decisões, em um se-
gundo momento selecionaram-se apenas os casos em que a análi-
se sobre a ocorrência ou não do trabalho em condições análogas 
à de escravo foi positiva, o que ocorreu em 34 processos. Nos 
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demais, os julgadores usaram a expressão “escravo” por motivos 
aleatórios sem que o caso versasse necessariamente sobre traba-
lho escravo contemporâneo. 

Procedeu-se, então, ao cruzamento dessas 34 decisões, para 
se confirmar o número de ações analisadas. Das 34 decisões, foram 
excluídas as decisões que foram proferidas nas mesmas ações, po-
rém, em momentos processuais distintos. Desta forma, foram anali-
sadas pormenorizadamente 23 ações civis públicas e ações coletivas 
que versaram sobre trabalho em condições análogas à de escravo 
julgadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 

O intuito primordial da pesquisa foi compreender quais os 
critérios para caracterização do trabalho em condições análogas à de 
escravo no Tribunal Regional do Trabalho de 23ª Região ao longo 
do tempo, não sem antes contextualizá-lo de uma forma mais ampla. 

1 O trabalho em condições análogas à de escravo no âmbito 
do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

O crime de redução de trabalhadores a condições análogas 
à de escravo no Brasil está tipificado no art. 149 do Código Penal, 
que prevê sua caracterização quando constatada a submissão de tra-
balhadores a trabalhos forçados, a jornadas exaustivas, a condições 
degradantes ou a restrição de locomoção, incidindo ainda na mesma 
pena prevista aquele que cercear o uso de meio de transporte com a 
finalidade de retenção do trabalhador no local de trabalho, que man-
tiver vigilância ostensiva no local de trabalho ou que se apoderar 
de documentos ou objetos pessoais do trabalhador também com a 
finalidade de ali retê-lo. 
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Em que pese os 20 anos da vigência da Lei n.º 10.803/2003, 
que alterou a redação do art. 149 do Código Penal para o texto atual-
mente vigente, sabe-se que o Poder Judiciário trabalhista ainda não 
tem, de forma unânime, aplicado integralmente a redação prevista 
pelo Poder Legislativo federal brasileiro. Exemplo disso é a consta-
tação de que a mais alta corte trabalhista do país, o Tribunal Supe-
rior do Trabalho, quando deixa de “pronunciar expressamente sobre 
a existência de trabalho escravo [...] acaba por permitir a redução 
das quantias atribuídas a título de danos morais, além de passar a 
ideia de que aquela situação, flagrantemente descritiva do tipo penal, 
constitui mera infração trabalhista passível de indenização” (Mira-
glia, 2020, p. 141). 

Se, por um lado, a jurisprudência trabalhista tem titubeado 
quanto à interpretação da atual redação do art. 149 do Código Pe-
nal, por outro lado, a doutrina é uniforme ao convalidar que o bem 
jurídico tutelado no dispositivo legal deixou de ser a restrição da 
liberdade do trabalhador e passou a ser a sua dignidade. Além disso, 
a Constituição Federal adota, dentre os fundamentos da República 
Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana, a qual ampara 
o direito fundamental ao trabalho digno (Delgado, 2016), protegen-
do, assim, a liberdade de trabalho e o poder de autodeterminação do 
trabalhador para realizar escolhas livre de qualquer tipo de pressão e 
de modo informado (Conforti, 2022). 

Conforme afirmado anteriormente, das 34 decisões examina-
das, excluíram-se as que foram proferidas em momentos processuais 
distintos nas mesmas ações. Isso porque algumas das decisões não 
versaram sobre a discussão do reconhecimento ou não do trabalho 
em condições análogas à de escravo propriamente dito. Desta forma, 
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restaram para analise 23 ações civis públicas e ações coletivas que 
versaram sobre trabalho em condições análogas à de escravo anali-
sadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 

Feitas as exclusões acima reportadas, estas foram as ações ob-
jeto de análise mais aprofundada das decisões de mérito proferidas: 

Fonte: Ações objeto de análise no presente estudo

ACPCiv 0002572-89.2013.5.23.0071
ACPCiv 0000133-64.2014.5.23.0041
ACPCiv 0000731-32.2014.5.23.0004
ACPCiv 0001148-82.2014.5.23.0004
ACPCiv 0001951-68.2015.5.23.0121
ACPCiv 0000165-22.2016.5.23.0131
ACPCiv 0000139-69.2016.5.23.0116
ACPCiv 0000305-19.2016.5.23.0111
ACPCiv 0000441-84.2016.5.23.0056
ACPCiv 0000714-63.2016.5.23.0056
ACPCiv 0001204-35.2016.5.23.0008
ACPCiv 0000165-70.2019.5.23.0081
ACPCiv 0000506-51.2019.5.23.0096
ACPCiv 0000113-02.2020.5.23.0126
ACPCiv 0000327-24.2020.5.23.0051
ACPCiv 0000397-41.2020.5.23.0051
ACPCiv 0000431-42.2020.5.23.0107
ACPCiv 0000265-25.2021.5.23.0026
ACPCiv 0000586-26.2021.5.23.0005
ACPCiv 0000593-03.2021.5.23.0107
ACPCiv 0000726-26.2022.5.23.0005
ACPCiv 0000095-14.2023.5.23.0081
ACPCiv 0000141-56.2023.5.23.0031

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Direcionando-se, então, a pesquisa aos casos que versam 
exclusivamente sobre trabalho escravo contemporâneo, inicia-se o 
debate a partir do critério cronológico: a primeira decisão disponibi-
lizada data de 12/08/2013 (ACPCiv 0002572-89.2013.5.23.0071) e 
a última de 12/09/2023 (ACPCiv 0000141-56.2023.5.23.0031).

A análise das ações que versam sobre a temática demonstra 
alguns dados relevantes, os quais serão apresentados em 2 situações 
distintas, a saber: (i) casos em que se reconheceu o trabalho em con-
dições análogas à de escravo; (ii) casos em que se negou a existência 
de trabalho em condições análogas à de escravo.

1.1 Casos em que houve o reconhecimento do trabalho em 
condições análogas à de escravo nas decisões proferidas

Das 23 ações analisadas, em 15 delas houve o reconhecimen-
to expresso do trabalho em condições análogas à de escravo em al-
gum momento processual. Em todos esses o reconhecimento de tal 
modalidade de trabalho se deu a partir da constatação do trabalho em 
condições degradantes. 

Para o reconhecimento da pretensão, evidenciou-se que nos 
casos de trabalho em condições degradantes a constatação da au-
sência de condições de higiene e de segurança e a precariedade 
dos alojamentos foram suficientes para tanto. Tal situação é similar 
à detectada nos julgamentos proferidos pelo Tribunal Superior do 
Trabalho acerca da temática. Naquele Tribunal, Lívia Mendes Mo-
reira Miraglia detectou fatores em comum para a caracterização 
das condições degradantes, quais sejam, a ausência de água potá-
vel, de instalações sanitárias e de alojamentos precários ou inexis-
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tentes, ao que atribuiu o nome de “tripé da degradância” (Miraglia, 
2020, p. 133).  

Dentre as decisões que reconheceram o trabalho escra-
vo contemporâneo, a indenização por danos morais coletivos va-
riou entre R$ 10.000,00 em grau de sentença (ACPCiv 0001204-
35.2016.5.23.0008) e R$ 800.000,00 em grau de sentença (ACPCiv 
0000133-64.2014.5.23.0041). 

Dentre as decisões que reconheceram o trabalho em condições 
análogas à de escravo, apenas 50% delas também condenou em dano 
moral individual, sendo o valor mínimo definido em R$ 1.000,00 
por trabalhador lesado (ACPCiv 0001204-35.2016.5.23.0008) e 20 
vezes o valor do salário mínimo mensal vigente à época (ACPCiv 
0000397-41.2020.5.23.0051), por trabalhador, o valor máximo. 
Na maioria destes casos, o dano moral individual foi fixado em R$ 
20.000,00 por trabalhador prejudicado. 

É notório e louvável o número de decisões que, ao identi-
ficarem as condições degradantes de trabalho, fixaram obrigações 
de fazer e de não fazer aos réus, sob pena de aplicação de pena pe-
cuniária pré-fixada por cada eventual constatação de irregularidade. 
Os exemplos mais comuns dessas obrigações foram: a abstenção de 
contratação de empregados em condições degradantes; a obrigação 
de registro e de assinatura de carteira de trabalho nos prazos fixados 
em lei; a obrigação de efetuar o pagamento integral de salário até o 
5º dia útil do mês subsequente ao vencido; a abstenção de manuten-
ção de alojamentos irregulares; a obrigação de disponibilização de 
camas e armários individuais em alojamentos; a obrigação de for-
necimento de água potável em quantidade suficiente; a obrigação 
de disponibilização de instalações sanitárias com água; a obrigação 
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de fornecimento de equipamento de proteção individual compatível 
com a atividade a ser desempenhada; a obrigação de armazenamento 
de produtos tóxicos de forma adequada; e a consequente abstenção 
de armazenamento destes a menos de 30 metros das habitações.

Percebe-se, a partir dessas obrigações, uma excelente forma 
de se evitar que, do ponto de vista trabalhista, a prática do crime não 
se resuma a uma condenação financeira a ser paga pelos réus. Mais 
que isso, concretiza-se a tentativa de evitar a reiteração da conduta 
por parte do infrator e, caso ele seja praticado novamente, já existe 
uma sanção fixada, seguindo com a execução dos valores já previs-
tos no título executivo judicial. 

Um ponto com menor ocorrência – apenas uma ação (ACP-
Civ 0000265-25.2021.5.23.0026) –, mas digno de destaque, foi o 
caso em que, diante de elementos que demonstraram o perigo de 
dano quanto à dilapidação de patrimônio, houve o deferimento de 
medida cautelar para determinar ordem de restrição judicial de trans-
ferência de veículos e informações sobre operações imobiliárias rea-
lizadas e existência de bens imóveis em nome da parte ré.

Ainda em apontamento a decisões que adequadamente re-
conheceram a prática de pelo menos um dos meios de execução do 
crime previsto no art. 149 do Código Penal, um breve destaque ao 
caso com maior indenização por dano moral coletivo fixado em grau 
de sentença (ACPCiv 0000133-64.2014.5.23.0041), no montante de 
R$ 800.000,00 para destacar que as condições degradantes foram 
reconhecidas ainda que os empregados estivessem registrados e com 
suas respectivas carteiras de trabalho assinadas.

Por outro lado, na decisão que fixou o menor dano moral co-
letivo e menor dano moral individual, R$ 10.000,00 e R$ 1.000,00, 
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respectivamente, na ACPCiv 0001204-35.2016.5.23.0008, os fatos 
narrados versaram sobre obra ilegal localizada dentro do Parque 
Nacional de Chapada dos Guimarães, em que quatro trabalhado-
res teriam sido submetidos a condições degradantes mesmo “após 
determinação do ICMBio para que os trabalhadores desmontassem 
acampamento e deixassem o local, o Sr. Carlos determinou que ali 
continuassem” (trecho da sentença). 

Destacou-se, na mencionada decisão, que “no que tange às 
mencionadas condições ambientais de trabalho, o Réu sequer as im-
pugna, o que já seria suficiente para que se considerasse verdadeiras 
as alegações autorais” (trecho da sentença), tendo sido apurado que 
o local era conhecido por ter animais peçonhentos, não havia água 
potável, sendo utilizado água de rio para tomar beber, tomar banho e 
cozinhar, não fora fornecida alimentação farta e sadia, com refeições 
ao ar livre e pratos na mão. 

Além disso, reconheceu-se que “não foram oferecidas con-
dições básicas de sobrevivência, que dirá, de prestação de serviços” 
e que “o demandado atentou contra o meio ambiente duplamente, 
primeiro quando intentou realizar obra dentro de área preservada 
e depois, quando não providenciou um meio ambiente de trabalho 
digno para os trabalhadores”. A indenização por dano moral cole-
tivo no montante de R$ 10.000,00 foi fixada “observada a capaci-
dade econômica do Réu”, sem se mencionar qual seria esta. Já a 
indenização por dano moral individual foi fixada em R$ 1.000,00 
por trabalhador prejudicado:

levando em conta a natureza e gravidade da lesão, repercussão pessoal 
e social, situação de angústia a qual foram submetidos os trabalhadores, 
a situação econômica, a real intenção patronal, evitando-se o enriqueci-
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mento sem causa e proporcionando compensação razoável às vítimas, 
sem que reste configurada a punição do Reclamado, mas tão somente 
uma sanção pecuniária e pedagógica (trecho da sentença CPCiv 0001204-
35.2016.5.23.0008).

Em que pese existente previsão no artigo 40 do Código de 
Processo Penal no sentido de que “quando, em autos ou papéis de 
que conhecerem, os juízes ou tribunais verificarem a existência de 
crime de ação pública, remeterão ao Ministério Público as cópias e 
os documentos necessários ao oferecimento da denúncia”, consta-
tou-se que não foram todas as decisões que determinaram a expedi-
ção de ofício ao Ministério Público Federal para fins de apuração dos 
ilícitos reconhecidos pelo magistrado trabalhista. 

Digno de nota o frequente debate acerca da responsabiliza-
ção solidária do empreiteiro, dono da obra e tomador de serviço, mas 
acerca da responsabilização das demais empresas ou integrantes da 
cadeia produtiva não foi detectada qualquer ação civil pública abor-
dando a temática. 

1.2 Casos em que não se reconheceu o trabalho em 
condições análogas à de escravo nas decisões proferidas 

Das 23 ações analisadas de forma pormenorizada, em oito 
delas não houve o reconhecimento expresso do trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

É relevante destacar que seis casos versaram sobre aprecia-
ção de liminar e que em quatro deles houve a celebração de acordo 
posteriormente à decisão. Ainda, um deles aguarda a realização de 
audiência de acordo e somente em um dos casos é que a liminar não 
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fora concedida e no mérito também não se reconheceu o trabalho 
escravo contemporâneo.  

Apesar de não ter sido reconhecida a ocorrência de trabalho 
em condições análogas à de escravo, na maioria dos casos, a liminar 
para determinar obrigações de fazer e de não fazer fora deferida, tal 
qual ocorrido nos casos analisados em que houve o reconhecimento 
do trabalho escravo contemporâneo. Nota-se, portanto, que nestes 
casos o julgador optou por não declarar o reconhecimento do traba-
lho em condições análogas à de escravo, mas isso, em tese, não fora 
suficiente para a rejeição total da pretensão Ministerial. 

Para rejeição da caracterização do trabalho em condições 
análogas à de escravo, um dos casos mais emblemáticos foi a ACP-
Civ 0000113-02.2020.5.23.0126, em que inicialmente fora indeferi-
da a liminar para indisponibilidade do patrimônio do réu por enten-
der que não havia provas de dilapidação ou desvio de bens por parte 
do réu. Ato contínuo, suspendeu-se a tramitação do feito por um ano 
em razão da existência de ação criminal em curso. 

A referida decisão não possuía respaldo legal ou jurispruden-
cial, já que há completa independência das esferas administrativa, 
trabalhista e criminal quanto à apreciação e à aplicação das sanções 
relacionadas ao crime de submissão de trabalhadores a condições 
análogas à de escravo. 

Depois, acolheu-se o pedido do Ministério Público do Taba-
lho para se prosseguir com a instrução do feito, oportunidade em que 
foi realizada a audiência de instrução com a oitiva de testemunhas. 
Ato contínuo, suspendeu-se novamente o feito, oportunidade em que 
o juízo observou que 
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muito embora hajam (sic) provas de outras infrações às normas traba-
lhistas, a tipificação desta conduta necessita de pronunciamento do juí-
zo competente, pois o resultado da ação penal interfere diretamente no 
deslinde desta ação civil pública, em especial quanto à caracterização 
da conduta do réu, o que reflete na fixação dos danos morais pleiteados 
(ACPCiv 0000113-02.2020.5.23.0126, trecho da decisão proferida em 
25/10/2022).

Novamente em dissonância com a legislação e com a juris-
prudência em razão da independência das instâncias. O julgamento 
somente prosseguiu em razão de decisão proferida em mandado de 
segurança que assim o determinou. 

Deste modo, o prosseguimento se deu a partir de prolação 
de sentença que reconheceu a revelia e a confissão ficta do réu, o 
qual não apresentou defesa em tempo hábil, motivo pelo qual “re-
puto verdadeiros os fatos alegados na inicial, de modo que restam 
incontroversas as irregularidades alegadas” (ACPCiv 0000113-
02.2020.5.23.0126, trecho da sentença proferida em 09/06/2023). 

Reconheceu-se que o contexto fático era de péssimas con-
dições de alojamento, com camas improvisadas, com colchões em 
péssimo estado, quando existentes; ausência de banheiro; sem lo-
cal apropriado para preparo de refeições e depósitos de alimentos, 
tudo conforme vídeos juntados pelo Ministério Público do Trabalho. 
Também incontroverso que não havia energia elétrica, água potável, 
local apropriado para preparo e tomada de refeições, além de não 
haver fornecimento de equipamentos de proteção individual. 

Mesmo diante deste cenário, decidiu-se:

Todavia, não se caracteriza como trabalho análogo à de escravo todo e 
qualquer descumprimento de normas trabalhistas. No caso em tela, as 
violações são gravíssimas, mas entendo que não chegaram a afetar a livre 



O TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO SOB A PERSPECTIVA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO

15Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 11, n. 20, Dossiê, p. 1-21, Jan./jun. 2025

determinação das vítimas (ACPCiv 0000113-02.2020.5.23.0126, trecho 
da sentença proferida em 09/06/2023). 

É provável que tenha entendido a não afetação da livre deter-
minação dos trabalhadores porque pontuou que 

nada obstante a alegação de que os trabalhadores estivessem sob con-
dição de restrição da sua liberdade, amoldando-se ao conceito penal de 
redução a condição análoga à de escravo, tenho que tal afirmação não foi 
efetivamente demonstrada, já que nem todas as possíveis vítimas con-
firmaram a servidão por dívida (ACPCiv 0000113-02.2020.5.23.0126, 
trecho da sentença proferida em 09/06/2023).

Por outro lado, reconheceu que o ambiente de trabalho deve 
ser salubre, higiênico, seguro, saudável e com condições adequadas 
de trabalho, motivo pelo qual determinou a adoção por parte do em-
pregador de uma série de obrigações de fazer e de não fazer sob pena 
de multa em valor pré-fixado, assim como condenou ao pagamento 
de indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 100.000,00 e 
dano moral individual no valor de R$ 10.000,00.

Outras duas ações civis públicas merecem destaque individu-
alizados em razão de suas peculiaridades. 

Na ACPciv 0000731-32.20145.23.0004, o Ministério Público 
do Trabalho ajuizou a ação alegando, em breve síntese, que crianças, 
adolescentes e adultos eram mantidos em comunidade religiosa ad-
ministrada por determinada igreja, local em que exerciam atividade 
laboral gratuitamente ou mediante pagamento irrisório, sem registro 
de carteira de trabalho ou pagamento de verbas trabalhistas. A ativi-
dade consubstanciava-se na venda de livros e de produtos religiosos, 
de forma que todo o trabalho se travestia de serviço voluntário.
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Conforme relato do Conselho Tutelar, havia crianças e ado-
lescentes que tinham a jornada de trabalho das 8h às 18h, com 2h 
de intervalo e que “todos os adolescentes atendidos tem a visão de 
que não precisa frequentar a escola, pois segundo eles vão apren-
der o que não é bom tornando pessoas impuras” (ACPciv 0000731-
32.20145.23.0004, trecho da sentença proferida em 04/02/2015). 

A pretensão de declaração do trabalho em condições análo-
gas à de escravo foi rejeitada porque 

não restou comprovado nos autos que os trabalhadores eram submetidos 
a trabalhos forçados, possuíam jornada exaustiva, estavam trabalhando 
em condições degradantes de trabalho, tinham a sua liberdade de loco-
moção restringida em razão de dívida contraída com o empregador, ou 
por meio de cerceamento do uso de qualquer meio de transporte, muito 
menos a existência de vigilância ostensiva no local de trabalho ou apreen-
são de documentos e objetos pessoais do trabalhado (ACPciv 0000731-
32.20145.23.0004, trecho da sentença proferida em 04/02/2015). 

Por fim, no tocante à ACPCiv 0000431-42.2020.5.23.0107, rejei-
tou-se a liminar pretendida pelo órgão ministerial, ao argumento de que 

o MPT não produziu provas contundentes, não bastante, para a conces-
são da liminar pretendida, os relatórios e autos de infração lavrados pela 
SRT. Pelo que se verifica, o MPT não buscou confirmar as informações 
através de inspeções realizadas em seu âmbito interno e nem abriu pos-
sibilidade do exercício da ampla defesa em caráter administrativo, ape-
nas afirmando que o réu negou a proposta de TAC (ACPCiv 0000431-
42.2020.5.23.0107, trecho da decisão proferida em 17/08/2020).

Os réus foram declarados revéis por não terem apresentado suas 
respectivas defesas no momento processual adequado, motivo pelo qual 
os fatos alegados na petição inicial foram presumidos verdadeiros.
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Quando da prolação da sentença, o juízo constatou que, ape-
sar de o Ministério Público do Trabalho ter recebido notícia das ir-
regularidades em 21/11/2018, somente em 28/07/2020 a ação civil 
pública teria sido ajuizada, motivo pelo qual teria se determinada a 
visita in loco para verificar se as circunstâncias seriam semelhantes 
ao do momento da denúncia. Diligenciando-se ao local, constatou-
-se que a cerâmica, local onde o serviço teria sido prestado, estava 
fechada há mais de 2 anos. 

Apesar de não se pronunciar sobre o trabalho em condições 
análogas à de escravo, o juízo entendeu que “a falta de respeito às nor-
mas ambientais cuja finalidade é garantir a integridade dos emprega-
dos gerou injusta lesão a interesses metaindividuais socialmente re-
levantes para a coletividade” (ACPCiv 0000431-42.2020.5.23.0107, 
trecho da sentença proferida em 17/10/2020).

Destacou-se, ainda, que a situação era grave, especialmente 
porque o trabalhador teria sido submetido a tal condição desde o ano 
de 2014. Desta forma, fixou-se a indenização por dano moral coleti-
vo em R$ 500.000,00. 

Decisões que, muito embora reconheçam a gravidade da situ-
ação, optaram por não declararem o trabalho em condições análogas 
à de escravo, o que acabou por esvaziar o tipo penal descrito no art. 
149 do Código Penal, reduzindo o crime a mera irregularidade tra-
balhista (Miraglia, 2020, p. 141).

Considerações finais

A análise das ações civis públicas julgadas pelo Tribunal Re-
gional do Trabalho da 23ª Região, por um lado, demonstrou um nú-



18Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 11, n. 20, Dossiê, p. 1-21, Jan./jun. 2025

mero considerável de condenações por trabalho em condições aná-
logas à de escravo, em especial em primeira instância, o que pode 
permitir afirmar o correto entendimento com relação aos meios de 
execução do crime previsto no art. 149 do Código Penal, uma vez 
que a presença das condições degradantes de trabalho é suficiente 
para a caracterização deste. 

Nos processos analisados verificou-se que as condenações 
derivaram do conjunto probatório formado pelos autos de infração 
lavrados pela Superintendência Regional do Trabalho, por meio dos 
inquéritos civis públicos que foram instaurados pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho e pelas fotos, vídeos e depoimento de testemu-
nhas. Estas foram as provas mais comumente associadas ao reconhe-
cimento das condições degradantes.

Para a caracterização de tais condições, o tripé da degradân-
cia foi ponto convergente entre a jurisprudência do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 23ª Região e Tribunal Superior do Trabalho. 

Por outro lado, notou-se um descompasso entre os valores 
das indenizações fixados e a gravidade da conduta. É preocupante, 
por exemplo, a atribuição de R$ 1.000,00 a título de danos morais 
individuais e de R$ 10.000,00 a título de danos morais coletivos, já 
que tais valores não têm o condão de cumprir a finalidade pedagógi-
ca da condenação no sentido de que a prática reprovável não persista. 

Outro ponto que se demonstrou negativo, dentre as deci-
sões proferidas, foi a ausência de expedição de ofício ao Ministé-
rio Público Federal para averiguação do crime na esfera criminal, 
haja vista o caráter impositivo do Código de Processo Penal que 
preconiza a obrigação de comunicação da irregularidade à auto-
ridade competente.
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Já com relação aos casos em que não se reconheceu o tra-
balho em condições análogas à de escravo, chamou a atenção o 
percentual elevado de acordos celebrados posteriormente à não de-
claração de tal condição em sede liminar o que aparenta ser uma 
boa prática judicial.

Em que pese serem maioria, ainda houve casos em que não 
se reconheceu a caracterização do trabalho escravo contemporâneo, 
mas se fixou a indenização por danos morais coletivos. 
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